Ficha 12
Parte 2 · Módulo 2
2. O espaço português – a consolidação de um reino cristão ibérico
2.1. A fixação do território
2.2. O país rural e senhorial
2.3. O país urbano e concelhio
2.4. O poder régio, fator estruturante da coesão interna do reino

Um novo Tempo da História, 10.º ano – Soluções do Caderno do Aluno

Grupo I
Questão 1
Explicar, a partir da análise dos Docs. 1 e 2, dois fatores que dificultaram a fixação definitiva do território português.
· Avanços e recuos da Reconquista, desde D. Afonso Henriques a D. Afonso III, resultantes das permanentes ações militares pela posse dos territórios, entre cristãos e muçulmanos, em que uns e outros ora saíam vitoriosos ora saíam vencidos (Doc. 2). 
· Litígios entre os reinos de Portugal e de Leão e Castela, devido à soberania sobre os territórios conquistados, nomeadamente o Algarve reivin-dicado por ambos, sanados no reinado de D. Dinis com o Tratado de Alcanises, que deu ao território português a sua configuração definitiva (Doc. 1).  

Questão 2
Associar os conceitos apresentados na coluna A às respetivas definições, que constam da coluna B.
a) 2; b) 1; c) 7; d) 8; e) 4 

Grupo II
Questão 1
Na qualidade de juiz supremo (Doc. 1), competia exclusivamente ao rei:
c) as apelações e a justiça maior.

Questão 2
As reuniões ordinárias e extraordinárias da Cúria Régia evoluíram respetivamente para: 
b) Conselho Régio e Cortes juntamente com os Tribunais Superiores.

Questão 3
Aos altos funcionários da corte pertenciam: 
	a) o chanceler, o alferes-mor e o mordomo-mor.


Questão 4
Indicar três privilégios dos “ricos homens e ricos donos, mestres, priores das ordens, cavaleiros e donas” que tinham “jurisdição em vilas, em castelos e em herdades”.
· Recrutamento de homens para a guerra OU direitos militares.
· Exercício da justiça sobre a população do seu domínio e da cobrança de multas OU direitos judiciais.
· Cobrança de determinados impostos, como as banalidades OU direitos fiscais.

Questão 5
Explicar, a partir do Doc. 2, dois motivos para a presença dos legistas junto da realeza.
· Complexificação da administração central – patente na evolução da Cúria Régia para Conselho Régio e Cortes −, que implicava a presença junto do rei de especialistas em leis, como eram os legistas.
· Necessidade de o monarca se rodear, no Conselho Régio,  de conselheiros privados, cuja opinião sábia e competência técnica o auxiliavam na tomada de decisões, de forma esclarecida, fundamentada  no direito romano OU necessidade de o Conselho Régio ser constituído por membros com elevada preparação em matéria jurídica, para legislar e administrar convenientemente o reino.

Questão 6
Desenvolver o tema:
O poder régio nos séculos XIII e XIV
Introdução: Apesar de a monarquia portuguesa sempre ter baseado o poder régio na doutrina do direito divino, concentrando na sua pessoa as mais altas funções militares, judiciais, legislativas e fiscais, nos século XIII e XIV, os monarcas sentiram necessidade centralizar esse poder, assumindo-se como órgão máximo do poder público e senhor dos senhores.
Direitos exclusivos da realeza 
(Escolher três)
· Chefia militar na guerra.
· Justiça suprema e justiça maior do reino OU responsável máximo pela manutenção da paz e justiça internas (Doc. 1).
· Legislação suprema.
· Cunhagem de moeda.
Órgãos de apoio à governação régia 
(Escolher três)
· Funcionalismo régio: alferes-mor, mordomo-mor e chanceler.
· Assembleias: Cúria Régia, que evoluiu no séc. XIII para Conselho Régio (assembleia ordinária) e para Cortes (assembleia extraordinária).
· Tribunais superiores, que resultaram da transição da Cúria Régia para Conselho Régio, ficando com as funções judiciais daquela.
· Conselheiros privados do rei e membros fundamentais do Conselho Régio – legistas –, dotados de elevada proficiência em matéria jurídica (Doc. 2).
· Cortes com uma representação nacional, constituída por elementos dos três estados do reino (Doc. 3).
Medidas tomadas para o fortalecimento do poder real 
(Escolher três)
· Nova organização administrativa do território (divisão em comarcas, subdivididas em julgados e estes em almoxarifados), concebendo o reino como um todo controlado por funcionários régios, que superintendiam na cobrança de rendas e direitos devidos à Coroa.
· Combate à expansão senhorial OU Leis antissenhoriais: Leis de Desamortização, Confirmações e Inquirições.
· Promoção política das elites urbanas dos concelhos, que apoiavam o fortalecimento do poder real.
· Intervenção régia na administração concelhia com a nomeação dos juízes de fora e dos vereadores do concelho.
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Questão 1
Ordenar, pela ordem em que aparecem no texto, as medidas régias de proteção aos Judeus.
b); d); a); c).

Questão 2
Explicar, com base no texto, a localização preferencial das comunidades judaicas em centros urbanos.
· Os Judeus eram maioritariamente mesteirais e comerciantes, prestamistas, cobradores de rendas e médicos: “Dedicaram-se maioritariamente ao setor secundário e terciário da economia… Daí preferirem os centros urbanos.”

Questão 3
Identificar, no texto, dois aspetos reveladores da exclusão dos Judeus.
· Pontuais perseguições, essencialmente por motivos económicos: “… tiveram geralmente como desencadeadores a inveja e a rapina…”.
· Obrigatoriedade de “residência em bairros próprios, as judiarias, com horas de recolher imperativo e acesso fechado…”.

Questão 4
Referir com base no texto, dois contributos da minoria judaica para o desenvolvimento do reino.      
· Grande atividade económica e cultural: “… minoria extremamente ativa, económica e culturalmente muito acima da média.” OU Eram judeus “os homens mais instruídos ou avançados do século XV português, médicos, cirurgiões, economistas, técnicos e artífices”.
· Introdução da imprensa no reino: “A imprensa, por exemplo, tal como, muito antes, o papel, foi introduzida por eles”.

Questão 5
Nomear outra minoria étnico-religiosa que, como os Judeus, foi alvo de discriminação no Portugal medieval.
Mouros OU sarracenos OU muçulmanos.
